
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2380713 - SE (2023/0177571-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : MAURO FERNANDO DOS SANTOS - SE002330
AGRAVADO : J H COMERCIAL E TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : BRUNO SANTOS SILVA PINTO - SE004439

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO
BASEADO NO EXAME DA LEGISLAÇÃO LOCAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. OFENSA
AO ART. 85, §§ 3º, III, E 11, DO CPC/2015. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211
/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

Não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na1. 
fundamentação, quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na
aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte
com a solução da controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é "inviável a análise da2. 
pretensão veiculada no recurso especial, por demandar análise de legislação  local, atraindo a
incidência da Súmula 280 do STF, por analogia" (AgInt no AREsp n. 2.446.030/DF, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJEN de ).12/3/2025 20/3/2025

A análise de tese no recurso especial exige o prévio debate pelo Tribunal de origem, sob3. 
pena de incidir a Súmula 211/STJ.

 Em relação ao prequestionamento ficto, esta Corte Superior possui jurisprudência assentada4.
no sentido de que a matéria só pode ser implicitamente incluída no acórdão recorrido quando,
ao menos, a tese foi objeto de embargos de declaração na origem e, no Superior Tribunal de
Justiça, foi verificada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

Agravo interno desprovido.5. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Documento eletrônico VDA48433691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 24/06/2025 12:10:10
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: 4ff089b7-54b5-4395-bab1-b92577f724a3



Brasília, .24 de junho de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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A análise de tese no recurso especial exige o prévio debate pelo Tribunal de origem, sob3. 
pena de incidir a Súmula 211/STJ.

 Em relação ao prequestionamento ficto, esta Corte Superior possui jurisprudência assentada4.
no sentido de que a matéria só pode ser implicitamente incluída no acórdão recorrido quando,
ao menos, a tese foi objeto de embargos de declaração na origem e, no Superior Tribunal de
Justiça, foi verificada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

Agravo interno desprovido.5. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE SERGIPE contra
decisão monocrática de fls. 1.112-1.115 (e-STJ), assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO BASEADO NO
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EXAME DA LEGISLAÇÃO LOCAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF (POR
ANALOGIA). AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Nas razões recursais, o agravante reitera a alegação de negativa de
prestação jurisdicional na instância originária.

Sustenta a não incidência da Súmula 280/STF.

Afirma que todos os dispositivos legais foram prequestionados, defendendo
a possibilidade prequestionamento ficto.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.140-1.147 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão
que culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo
regramento processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 863-
961), com base na alínea do permissivo constitucional, alegando afronta aos arts.a 
85, §§ 3º, III, e 11, e 1.022 do CPC/2015; e 111, I e II, 142, 155, 176 e 179, §§  1º e 2º,
do CTN.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 913-920), situação
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 930-957), do qual a decisão
monocrática de fls. 1.042-1.043 (e-STJ) conheceu para determinar a autuação do
agravo em recurso especial.

Irresignada, a ora agravada interpôs agravo interno (e-STJ, fls. 1.052-1.068),
que foi conhecido para, mediante juízo de reconsideração, tornar sem efeito a decisão
recorrida e sobrestar o feito por enquadramento no Tema 1.255/STF (e-STJ, fls. 1.083-
1.084).
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Opostos embargos de declaração pela recorrida (e-STJ, fls. 1.088-1.091), os
aclaratórios foram acolhidos, com efeitos infringentes, para anular o julgado de
fls. 1.083-1.084 (e-STJ), determinando a reapreciação do agravo em recurso especial.

Em novo julgamento, conheceu-se do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 1.112-1.115).

Mantendo o inconformismo, o agravante interpõe o presente agravo interno
(e-STJ, fls. 1.121-1.125). Todavia, a irresignação não merece prosperar.

No recurso especial, a primeira tese defendida pelo recorrente refere-se à
existência de omissão no julgado recorrido, afirmando que o Tribunal originário não se
manifestou sobre a aplicação, ao caso dos autos, das normas inseridas nos arts. 111, I
e II, 142, 155, 176 e 179, §§ 1º e 2º, do CTN.

Nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada a
ausência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça,
não há se falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em
deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está adequadamente
motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto.

A esse respeito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO. UFPE. 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. ART. 1.022 DO
CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. CÁLCULOS ELABORADOS PELA
CONTADORIA JUDICIAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO
OCORRÊNCIA. ERRO MATERIAL. NECESSIDADE DE CORREÇÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I - Nos termos do art. 1.022, do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para
eliminar a obscuridade, contradição ou suprir a omissão existente no julgado,
além de corrigir erro material, não permitindo a rediscussão da matéria.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
não configura julgamento ultra petita o acolhimento dos cálculos elaborados
pela Contadoria Judicial, conforme os parâmetros definidos no título judicial,
ainda que superiores aos apresentados pela parte exequente.
III - Quanto ao apontado erro material, observa-se que, consoante alegado
pelo embargante, mostra-se desnecessária a inversão da sucumbência, uma
vez que, nos termos do constante no acórdão do julgamento dos embargos
de declaração pelo TRF da 5ª Região, a ora Embargante já se mostrava
como destinatária da verba sucumbencial, sendo equivocada nova inversão,
dado o provimento de seu recurso nesta via especial.
IV - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
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(EDcl no AgInt no REsp n. 1.962.650/PE, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2024 9/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSÃO DA
CONCLUSÃO JURÍDICA FIRMADA NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO.
I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a
conclusão alcançada, estando ausente pressuposto que justifique a oposição
de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015.
II - A simples divergência de posicionamento entre os órgãos fracionários
não é capaz de provocar submissão do feito à Primeira Seção, à vista da
ausência de previsão legal.
III - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.764.459/SP, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021. CONDENAÇÃO
FUNDAMENTADA NO ART. 11, CAPUT, DA LEI 8.429/1992.
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. DOLO RECONHECIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AFASTAMENTO DAS SANÇÕES DE
SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS E PERDA DO CARGO PÚBLICO
DO ROL PREVISTO NO ART. 12, III, DA LEI 8.429/1992. RETROAÇÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS
INFRINGENTES.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para
esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existente no
julgado, além de corrigir erro material, não permitindo em seu bojo a
rediscussão da matéria.
2. No caso dos autos, levando em consideração a legislação vigente à época
da prolação do acórdão embargado e a jurisprudência então dominante, não
se constata o alegado vício de omissão, tendo em vista que foram expostos,
de forma fundamentada, os motivos que levaram ao não conhecimento do
recurso especial, com base na incidência da Súmula 7/STJ.
3. Ocorre que, posteriormente à oposição dos presentes embargos de
declaração, sobreveio a Lei 14.230/2021, que implementou significativas
alterações na Lei 8.429/1992. Após o julgamento do Tema 1.199 da
Repercussão Geral, este Superior Tribunal vem decidindo que a "abolição da
hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios
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administrativos prevista no art. 11, caput, da Lei de Improbidade
Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021" é irrelevante "quando, entre os
novéis incisos inseridos pela Lei 14.230/2021, remanescer típica a conduta
considerada no acórdão como violadora dos princípios administrativos,
evidenciando verdadeira continuidade típico-normativa" (AgInt no AREsp n.
1.578.059/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).13/8/2024 19/8/2024
4. No caso, em que pese a conduta do embargante tenha sido "enquadrada
no art. 11, 'caput' da LF nº 8.429/92", nos termos em que descrita no
acórdão recorrido, remanesce típica, conforme o disposto no art. 11, V, da
Lei 8.429/92. Além disso, o Tribunal de origem, com base no acervo
probatório dos autos, concluiu que "a conduta é dolosa; após advertido pelo
Ministério Público e pelo Tribunal de Contas da ilegalidade da situação
existente, o réu promoveu uma reforma administrativa que aprofundou, ao
invés de corrigir, a ilegalidade". Assim, inviável o acolhimento do pedido para
que seja julgada extinta a ação.
5. Tendo em vista a nova redação dada ao art. 12, III, da Lei 8.429/92,
inviável a manutenção das sanções de perda da função pública e de
suspensão dos direitos políticos, impostas ao embargante, pois deixaram de
ser previstas para a conduta apurada.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.578.059/SP, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .13/8/2024 19/8/2024
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para o fim de
afastar as sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos
políticos que haviam sido impostas ao embargante pelo Tribunal de origem.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.676.918/SP, relator Ministro Afrânio
Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2024 17/10/2024
 

Conforme bem assentado no aresto impugnado, o Tribunal de origem foi
claro e assertivo quando constatou a desnecessidade de pedido formal para fins de
renovação do benefício fiscal concedido com base no Decreto Estadual 22.958/2004.

Confira-se trecho do julgado prolatado no julgamento da apelação (e-STJ, fl.
846):

 
Trata-se de controvérsia acerca da necessidade de pedido de prorrogação
de adesão a benefícios fiscais concedidos em Decreto estadual, bem como a
competência para a autuação.
Pois bem. Entendo ser desnecessário o requerimento de prorrogação dos
benefícios fiscais concedidos pelo Estado de Sergipe à Apelante por meio do
Decreto Estadual nº 22.958/2004, o qual prevê tratamento especial nas
operações por contribuintes inscritos sob a atividade econômica principal de
comércio atacadista.
Explico. Tratam-se os autos de declaração de nulidade de lançamentos
relativos aos autos de infração nº 201307618 e nº 201102498, os quais
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fazem parte dos cinco autos de infração realizados sob a mesma
fundamentação, qual seja, ausência de pedido de prorrogação de termo de
acordo (benefício fiscal).
Nos autos da Apelação de nº 201900805599, em análise a pedido de
anulação de auto de infração que integra os cinco mencionados, entendeu-
se desnecessário o pedido de prorrogação do benefício fiscal, constituindo-
se de forma automática a renovação do gozo dos incentivos fiscais, :in verbis

“De inicio toda a argumentação tem escora na alegação de que a
acionante sequer era beneficiária de algum regime diferenciado ou
incentivo fiscal na data da autuação, razão pela qual poderia aquele
agente autua-la em nome do Estado.
Quanto a isso concordo com o juiz quando assertoa:
‘Dada a relação de prejudicialidade das questões, cumpre-me, antes
de examinar a validade do ato administrativo impungado, apreciar a
causa de pedir alusiva à aplicabilidade, à parte autora, do regime
tributário diferenciado previsto no Decreto Estadual nº 22.958/2004, ao
qual teria aquela aderido na forma dos Termos de Acordo nº 2004
/5133-0, 2013/4408-8 e 2016/10237-0.
A parte autora sustenta que recolheu o ICMS, nos termos dos
benefícios fiscais previstos no Decreto nº22.958/2004, e que não
promoveu o requerimento de prorrogação dos benefícios por inexistir
previsão nesse sentido, seja no Decreto Estadual, seja no próprio
Termo de Acordo nº 2004/5133-0.
De fato, analisando o Decreto nº 22.958/2004 e o Termo de Acordo n
2004/5133-0, neles não avistei disposição normativa ou pactuada que
condicionasse a manutenção do regime tributário diferenciado a
requerimento expresso do contribuinte favorecido. Nada há no Decreto
e no Termo de Acordo celebrado que revele a necessidade de
celebração de novos Termos de Acordo ou de Prorrogação como
condição de permanência da parte autora no regime especial de
tributação.
Portanto, a parte requerente, por ocasião da lavratura do auto de
infração impugnado, ainda gozava dos incentivos fiscais conferidos
pelo Decreto Estadual nº 22.958/2004, o que também lhe conferiria,
segundo argumenta, a prerrogativa de somente ser fiscalizada e
eventualmente autuada por Auditor Técnico de Tributos II, como prevê
a Lei Complementar Estadual nº 67/2001”.

Assim, tratando-se de situação fática que engloba a mesma norma estatal,
reconheço a renovação automática do tratamento especial conferido à
Apelante, com o fim de manter a uniformização de entendimento desta Corte.
 

Portanto, inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

No que se refere à questão de mérito, do excerto acima
transcrito depreende-se que o Tribunal originário foi enfático ao reconhecer que, em
virtude da disciplina específica conferida pelo Decreto Estadual 22.958/2004 aos
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benefícios fiscais utilizados pela recorrida, inexiste norma no regramento estadual
acerca da necessidade de requerimento prévio para renovação da benesse.

Com efeito, pelo fato de o entendimento adotado pela instância originária
estar amparado na interpretação da legislação estadual, fica impedida a revisão nesta
Corte Superior, dada a incidência da Súmula 280/STF.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO AO
ART. 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA. ARTS. 77 E 79
DO CTN. MERA REPRODUÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de
origem motivou adequadamente seu decisório e solucionou a controvérsia
com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Outrossim, não
se descortina negativa de prestação jurisdicional, ao tão só argumento de o
aresto recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
2. O exame da controvérsia exigiria a análise de dispositivos de legislação
local, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial (Súmula
280/STF).
3. No que diz respeito à ofensa aos arts. 77 e 79 do CTN, é firme o
entendimento no sentido de que tal matéria não pode ser analisada por esta
Corte Superior, haja vista tratar-se de mera repetição de dispositivo
constitucional (art. 145 da Constituição Federal de 1988), cabendo ao
Supremo Tribunal Federal o seu exame. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.669.713/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 4/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONCLUIU POR NÃO
CONFIGURADA VIOLAÇÃO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
POR LEI DISTRITAL QUE PREVÊ REAJUSTE ESCALONADO DE
VENCIMENTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF.
AFASTADA A APLICABILIDADE DE PRECEDENTE VINCULANTE POR
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. MATÉRIA CUJA APRECIAÇÃO É
RESERVADA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por
demandar análise de legislação local, atraindo a incidência da Súmula 280
do STF, por analogia.
2. Afastada a aplicabilidade do precedente vinculante (Tema 864 do STF),
por ausência de similitude fática com o caso em análise, no qual se discute o
direito à implementação final de reajuste e vantagem remuneratória
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concedidos por lei específica (Lei Distrital 5.105/2013) que reestruturou a
carreira da autora/agravada. Recurso especial incabível, no ponto, por tratar
de matéria cuja apreciação é reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.446.030/DF, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 20/3/2025
 

Noutro ponto, quanto à apreciação da tese embasada no art. 85, §§ 3º, III, e
11, do CPC/2015, do exame dos fundamentos do aresto recorrido, constata-se que a
Corte originária não se manifestou sobre o dispositivo legal.

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a análise
de tese no recurso especial exige o prévio debate pelo Tribunal de origem, sob pena
de incidir a Súmula 211/STJ.

 Confiram-se:
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 29-B, 41-A E 134 DA LEI N.
8.213/1991 E ART. 31 DA LEI N. 10.741/2003. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS DE LEI
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. COMPLEMENTAÇÃO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO PERCENTUAL. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "para que se configure o
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão
controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como
seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese
recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso
concreto" (AgInt no REsp n. 1.890.753/MA, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, DJe de ).6/5/2021
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência. Incidência da Súmula
n. 284/STF.
3. Não é possível considerar as razões trazidas no agravo interno vertente
para fins de suplantar a deficiência de fundamentação recursal do apelo raro,
visto que os recursos devem estar perfeitos, completos e acabados no
momento de sua interposição, em observância aos princípios da
eventualidade, da complementaridade e da preclusão. Precedentes.
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4. Os honorários de sucumbência foram fixados dentro do percentual
previsto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, de forma que a revisão do valor
exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que
é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.727.304/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)7/4/2025 10/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. NÃO HOUVE
VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 § 1º, IV, E 1.022, II e III, do CPC/2015. ART. 1022 DO CPC
/2015. INVIÁVEL A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE
RECURSAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de liquidação de sentença. Na sentença o
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença
foi mantida.
II - De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar
que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação dos arts. 489, §
1º, IV, e 1.022, II e III, do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada
na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do
acórdão recorrido e do acórdão proferido em embargos de declaração
apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa
da pretendida. Com efeito, na forma da jurisprudência desta Corte, "o
enfrentamento dos argumentos capazes de infirmar o julgado, mas de uma
forma contrária ao buscado pela parte, não caracteriza o defeito previsto no
art. 489, § 1.º, inciso IV, do CPC/2015" STJ, AREsp n. 1.229.162/GO, relator
ministro Mauro Campbell Marques, segunda turma, DJe de .7/3/2018
III - Como o próprio Supremo Tribunal Federal já assentou, sob o regime de
repercussão geral, no julgamento do Tema 339: "O art. 93, IX, da
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados,
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os
fundamentos da decisão" STF, AI-QO-RG n. 791.292, Tribunal Pleno, relator
Ministro Gilmar Mendes, DJU de . No mesmo sentido: STJ, AgInt13/8/2010
no REsp n. 1.683.366/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .24/4/2018 30/4/2018
IV - Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o acórdão
recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à
solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida
pela parte recorrente. Nesse contexto: STJ, REsp n. 1.829.231/PB, relator
Ministro Herman Benjamin, segunda turma, DJe de 1º/12/2020.
V - De fato, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não
deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia,
permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução da
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controvérsia, não havendo falar em descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV,
e 1.022, II, do CPC/2015. Quanto ao mais, igualmente sem razão. Com
efeito, por simples cotejo entre as razões do recurso especial e os
fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que as teses recursais
vinculadas aos arts. 186, 187, 502 e 927 do Código Civil; e arts. 9º e 10 do
CPC, não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, sob o viés pretendido
pela parte recorrente.
VI - De fato, em relação aos dispositivos ditos violados o recurso especial
não pode ser admitido, em face da ausência do necessário
prequestionamento do dispositivo legal e da tese a ele vinculada.
Isso porque o Tribunal de origem não se manifestou acerca da alegada
ofensa ao referido dispositivo legal, sob o viés pretendido pelo recorrente,
nem foram opostos embargos declaratórios, para provocar a análise da tese
recursal. Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não
pode ser conhecido o recurso especial, incidindo, por analogia, o teor da
Súmula n. 282 do STF "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". Nesse sentido:
AgRg no Ag n. 338.268/ES, relator Ministro Francisco Falcão, primeira
turma, DJU de .11/6/2001
VII - Outrossim, não se olvida que o novo CPC admite o denominado
prequestionamento ficto. Todavia, na linha da orientação adotada por este
Superior Tribunal, somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria
especificamente alegada - de forma clara, objetiva e fundamentada - e
reconhecida a violação do art. 1.022 do CPC/2015, como o demonstram os
seguintes precedentes: STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, terceira turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.017.912/RS,10/4/2017
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017
, DJe ; REsp n. 1.639.314/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,16/8/2017
Terceira Turma, julgado em , DJe .4/4/2017 10/4/2017
VIII - Quanto ao mais, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento
consolidado nesta Corte segundo o qual o agravo de instrumento é o recurso
cabível contra decisão proferida em liquidação de sentença que não põe fim
ao processo, conforme precedentes assim ementados: AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.550.174/AP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ; AgInt nos EDcl no AREsp n.24/6/2024 26/6/2024
2.550.224/AP, relator Ministro Herman Benjamin, segunda turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.570.562/AP,24/6/2024 28/6/2024
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de ; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, relator22/8/2024
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 20/5/2024

.22/5/2024
IX - Constatado o erro grosseiro, inviável a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, sendo de rigor a manutenção da conclusão alcançada
pela Corte local.
X - Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.149.691/AP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)26/3/2025 11/4/2025
 

Ademais, em relação ao prequestionamento ficto, esta Corte Superior possui
jurisprudência assentada no sentido de que a matéria só pode ser implicitamente
incluída no acórdão recorrido quando, ao menos, a tese for objeto de embargos de
declaração na origem e, no Superior Tribunal de Justiça, for verificada violação ao art.
1.022 do CPC/2015.

A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS.
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS,
CONCLUIU PELA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA QUESTÃO
RELATIVA À EXISTÊNCIA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO EM
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os arts. 114, 116 e 204 do CTN; e 489 e 494 do CPC, não foram
examinados pela instância ordinária, sendo inarredável a compreensão de
que não houve prequestionamento a respeito de referidas teses jurídicas,
atraindo o óbice da Súmula 211 deste Tribunal.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o art. 1025 do
CPC/2015 condiciona o prequestionamento ficto ao reconhecimento por esta
Corte de omissão, erro, omissão, contradição ou obscuridade, ou seja,
pressupõe o provimento do recurso especial por ofensa ao art. 1022 do CPC
/2015, com o reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional sobre a
matéria" (AgInt no AREsp n. 2.528.396/RS, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 4/9/2024
3. O acórdão impugnado, ao interpretar as provas produzidas, entendeu que
a matéria controvertida, atinente à existência ou não do fato gerador do
ISSQN, demanda dilação probatória, o que impossibilita a análise do caso
por meio da Exceção de Pré-Executividade, conforme reiterada
jurisprudência deste Tribunal de Justiça sedimentada na Súmula 393. Não
se permite a modificação desse entendimento na via Especial, porquanto
indispensável incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra
óbice na Súmula 7 do STJ 4. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e
255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial, com fundamento na
alínea c do permissivo constitucional, exige comprovação e demonstração,
em qualquer caso, por meio de transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio. Devem ser mencionadas as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações,
providência não realizada nos autos deste recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.

Documento eletrônico VDA48067095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/06/2025 10:22:31
Código de Controle do Documento: 57e0e0f6-4652-46f3-806c-2c33fc0f30ac



(AgInt no AREsp n. 2.275.996/BA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 20/3/2025
 

Na hipótese em exame, embora citada a afronta ao art. 1.022 do CPC/2015,
a tese amparada no art. 85, §§ 3º, III, e 11, do CPC/2015 nem sequer foi mencionada
pelo agravante nas razões dos embargos de declaração opostos na origem.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado,
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.380.713 / SE
Número Registro: 2023/0177571-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029569520208250040 202054100626 202054100626202200804254
202054100626202200804254202200823894 202200804254 202200823894 29569520208250040

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : MAURO FERNANDO DOS SANTOS - SE002330
AGRAVADO : J H COMERCIAL E TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : BRUNO SANTOS SILVA PINTO - SE004439

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR - 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : MAURO FERNANDO DOS SANTOS - SE002330
AGRAVADO : J H COMERCIAL E TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : BRUNO SANTOS SILVA PINTO - SE004439

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48337720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:39:58
Código de Controle do Documento: 13c1d921-d6c9-4332-94b7-6e7b900b05bd


